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Introdução

Este estudo aborda o processo de institucionalização de alunos(as) classificados como deficientes mentais severos. Segundo a Organização Mundial de Saúde (1993), as pessoas que adquirem pouca ou quase nenhuma capacidade de comunicação verbal são consideradas deficientes mentais severos, porém, há casos em que, na idade escolar, às vezes, aprendem a falar, bem como podem ser treinados para hábitos de higiene. Além disso, na fase adulta, as mesmas podem desempenhar tarefas elementares se estiverem em ambientes protegidos e supervisionados.

Os dirigentes da Instituição pesquisada estavam preocupados em desenvolver uma proposta de trabalho com alunos deficientes mentais considerados mais comprometidos,  porque acreditavam que, com o movimento prol inclusão1 de alunos com deficiência mental leve e moderada, no ensino regular, permaneceriam, na escola especial, os classificados como severos.

Mazzotta (1986) acrescentou que a A.A.M.D2 não considera o retardo mental como uma condição irreversível, mas um estado atual do sujeito em relação ao seu nível de desenvolvimento, incluindo o funcionamento intelectual e o comportamento adaptativo. Este é definido, pelo autor, como a capacidade que um indivíduo possui para atender aos padrões de independência pessoal e responsabilidade social esperados para a sua idade e ao grupo social.

De acordo com alguns estudos citados por Mazzotta (1986), o retardo mental  refere-se aos déficits intelectuais e às dificuldades em relação ao comportamento adaptativo, podendo ser transitório, já a deficiência mental está associada à estrutura orgânica e psíquica, com o cuidado de não reduzir uma à outra3.

Atualmente,  pode-se contar com a nova edição do Manual Diagnóstico e Estatístico dos Distúrbios Mentais (Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders) – DSM-IV (1995, p. 39), que traz a seguinte versão sobre retardo mental: 

"(...) funcionamento intelectual significativamente inferior à média (Critério A), acompanhado de limitações significativas no funcionamento adaptativo em pelo menos duas das seguintes áreas de habilidades: comunicação, autocuidados, vida doméstica, habilidades acadêmicas, trabalho, lazer, saúde e segurança (Critério B). O início deve ocorrer antes dos 18 anos (Critério C). O Retardo Mental possui etiologias diferentes e pode ser visto como uma via final comum de vários processos patológicos que afetam o funcionamento do sistema nervoso central".

Embora ao nível do discurso alguns estudiosos chamem atenção para que os valores de QI sirvam apenas como referência, na prática, isso nem sempre ocorre, pois a maioria das avaliações dão ênfase aos resultados obtidos nos testes de inteligência, os quais precisam ser criteriosamente redimensionados, uma vez que ainda estão baseados em concepções inatistas e na imutabilidade do QI.

Atualmente, esboça-se a tendência em classificar a deficiência mental de acordo com o suporte de que a pessoa necessitará. Essa classificação exige conhecimento das características do sujeito e das demandas de seu ambiente. Schalock (1999, p.7) apresentou a definição de quatro tipos de suportes, a saber:

"a) Intermitente: são suportes de natureza episódica, de curto prazo ou transitório. Eles podem ser de baixa ou de alta intensidade.

b) Limitado: são suportes consistentes ao longo do tempo, que podem ser limitados, mas não são intermitentes, podem requerer uma pequena equipe e custo menor que os níveis intensivos.

c) Extensivo ou amplo: são suportes regulares (por exemplo, diários) e apenas restritos a alguns ambientes, mas não são de tempo limitado.

d) Pervasivo ou permanente: caracterizam-se por serem constantes, de alta intensidade, fornecidos em vários ambientes, duradouros, envolvem uma equipe grande de pessoas, e mais intervenções do que suportes extensivos ou por tempo limitado".

Esta classificação procura diminuir o peso do rótulo e conseqüente estigmatização e,  além disso, aponta para a possibilidade de aumentar a crença nas possibilidades de aprendizagem das pessoas com deficiência mental, na medida em que os apoios serão baseados nas necessidades individuais de cada sujeito. No entanto, não se pode esquecer que este conceito surgiu no final do século XX, baseado na concepção sócio-ecológica. Nesta perspectiva, a deficiência mental é considerada uma condição desarmônica entre o indivíduo e o meio ambiente. As características do próprio sujeito e os componentes ambientais que o circundam poderão estar impondo limitações sobre o seu funcionamento presente.

Observa-se que este modo de pensar a deficiência ainda não está sendo muito utilizado entre os profissionais participantes desta pesquisa, prevalecendo ainda a classificação leve, moderada, severa e profunda.

A deficiência mental leve designa as pessoas que adquiriram a linguagem com atraso, mas utilizam a fala para se comunicar. A maioria delas é independente quanto aos cuidados pessoais, habilidades domésticas, porém, com ritmo mais lento de desenvolvimento do que os indivíduos considerados normais. Apresentam dificuldades de adaptação social, mas em ambientes protegidos, essa dificuldade quase não se evidencia. Essas pessoas desenvolvem-se melhor em atividades que demandam habilidades práticas do que em atividades acadêmicas. Em conseqüência disso, necessitam de ajuda de planejamentos educacionais para se desenvolverem, compensando os seus déficits. O seu QI situa-se na faixa de 50 a 69 pontos.

Na literatura sobre as possibilidades de desenvolvimento cognitivo de uma pessoa com deficiência mental leve, estima-se um teto para que a mesma tenha o seu desempenho acadêmico entre a segunda e sexta séries do primeiro grau, correspondendo à idade mental situada na faixa dos nove aos doze anos.

Os indivíduos com deficiência mental moderada eram denominados de "imbecis" pela classificação anterior. São pessoas que apresentam atraso no desenvolvimento físico, pobreza de habilidades motoras, problemas de ordem neurológica, desempenho deficitário em atividades que exigem memória, raciocínio, associação, e em habilidades acadêmicas.

Essas pessoas, se forem trabalhadas, conseguem aprender a se comunicar através da linguagem durante os primeiros anos de sua infância. Podem se beneficiar de treinamentos profissionais com supervisão moderada, são capazes de se auto-cuidarem, adquirirem hábitos sociais e ocupacionais, podendo chegar até a segunda série do primeiro grau.

Note-se que, pedagogicamente, os deficientes mentais moderados são denominados de "treináveis". Classificação que recebeu restrições do DSM-IV (1995),  porque limita a capacidade educacional dessas pessoas. Aliás, pode-se afirmar que a literatura tem sido pessimista em caracterizá-las apenas pela sua limitação.

São consideradas pessoas com retardo mental profundo (dependentes), aqueles que apresentam idade de desenvolvimento abaixo de dois anos, freqüentemente com déficits motores acentuados, problemas neurológicos, orgânicos ou com dupla deficiência. Essa categoria era denominada de "idiotia". Se estes indivíduos receberem atendimentos adequados, podem melhorar o seu desempenho motor em habilidades de higiene. Algumas dessas pessoas conseguem desempenhar atividades simples em ambientes supervisionados.

As pessoas com retardo mental severo adquirem pouca ou quase nenhuma capacidade de comunicação verbal, porém, há casos em que, na idade escolar, às vezes aprendem a falar, bem como podem ser treinados para hábitos de higiene. Assim como os deficientes mentais profundos, na fase adulta, podem desempenhar tarefas elementares se estiverem em ambientes protegidos e supervisionados. A maioria desses indivíduos consegue se adaptar à vida em comunidade, necessitando de cuidados constantes.

Na literatura, observou-se uma tendência em reunir em um único grupo os deficientes mentais severos com os profundos, definidos educacionalmente como dependentes, e os trabalhos escolares indicados visam treinar as habilidades de auto-ajuda, socialização e linguagem.

Mendes (1995) relatou que a iniciativa em relação à educação das pessoas com deficiência mental severa e profunda é recente, sendo introduzida pela literatura norte-americana e européia, na década de 70. Acrescenta-se a isso que a educação destinada a esses indivíduos considerados “ineducáveis” foi negligenciada na própria legislação, conforme apontou Kassar (1999, p. 46): “(...) acreditamos que a história do atendimento às pessoas com deficiência severa está registrada em cada Decreto ou Lei pelo seu silenciamento”. Desse modo, é preciso realizar pesquisas na área, visando romper com o paradigma médico, que definiu a deficiência pela falta, conforme afirmou Padilha (2000, p. 204):

“A palavra deficiência por si, já delineia a falta (no cérebro que comanda o corpo e a mente) e quem descobre o que falta é o médico (neurologista, geneticista...) ou profissionais (psicólogos, fonoaudiólogos...) que aprenderam com a medicina a fazer diagnóstico e prognósticos, classificar e prover o tratamento”. 

São urgentes as pesquisas que tragam uma visão mais otimista e menos preconceituosa, criando condições para que o ensino saia do treino de habilidades e consiga se direcionar para um trabalho de desenvolvimento das capacidades mais complexas do sujeito, como memória e raciocínio.

Nesse sentido, encontramos em Vygotsky (1989, p. 5) uma outra forma de pensar a deficiência, não pela via dos defeitos, mas pela possibilidade de se encontrar “processos edificadores e equilibradores no desenvolvimento e na conduta da criança”. A esse processo o referido autor denominou de compensação.

Sendo assim, o objetivo desta investigação é estudar a proposta de trabalho existente na Instituição Especializada para o atendimento de pessoas que apresentam deficiência mental, sobretudo, aos diagnosticados como severos.

Para realizar esta pesquisa, utilizamos alguns recursos da abordagem etnográfica, pois ela se mostrou mais eficaz para a compreensão do fenômeno. Inicialmente, a entrada em campo exigiu um estudo exploratório, permitindo conhecer a Instituição, através de documentos, ações diárias (rotina), organização das salas de aula. Foram realizadas reuniões formais e informais com os profissionais envolvidos com o grupo estudado.

Ademais, o grupo considerou pertinente conhecer a proposta pedagógica da Escola, bem como seu funcionamento.  Nessa etapa, que durou três meses, foi adotada a técnica de observação participante, que possibilitou registrar situações de aulas ministradas no período matutino e vespertino e reuniões que eram realizadas uma vez por semana, durante duas horas. Além disso, os conteúdos das pastas das crianças e o plano global da escola foram analisados. As informações foram registradas em um “caderno de campo”, uma vez que não foi permitido o uso de gravador e de filmadora.

2. Apresentação e Análise dos resultados 

A Instituição Especializada no atendimento de pessoas que apresentam deficiência mental, local onde foi realizada esta pesquisa, é de caráter filantrópico, subsidiada pelo Governo Estadual e pelo Sistema Único de Saúde, para quem a mesma presta serviços educacionais, médicos, fisioterápicos, fonoaudiológicos, psicológicos e de terapia ocupacional. Registramos que parte de seus professores são cedidos pela Secretaria de Educação do Estado de Mato Grosso do Sul. Seu objetivo principal é promover a educação de crianças, adolescentes e  jovens com deficiência mental e/ou distúrbios neuro-motores e/ou atraso no desenvolvimento neuropsicomotor e/ou deficiências múltiplas.

No Grupo Ocupacional, foram matriculados alunos e alunas que demonstraram dificuldades para se enquadrarem em outros Grupos, em decorrência dos distúrbios de comportamento e, além disso, precisavam adquirir habilidades básicas de independência pessoal. Esses critérios utilizados trouxeram descontentamento por parte de algumas mães, pois ficaram agrupadas crianças com deficiências mais graves, agressivas, o que poderia prejudicar o progresso de alunos menos agressivos. 

O Grupo Ocupacional estava organizado da seguinte forma:

a) Alunos do período matutino:

A1- 8 anos -  sexo masculino

A2 - 7 anos - sexo feminino

A3- 10 anos - sexo feminino

b) Alunos do período vespertino:

A4- 5 anos - sexo feminino

A5- 8 anos - sexo feminino 

A6- 8 anos - sexo masculino

A7- 5 anos  - sexo feminino

A8- 6 anos - sexo feminino

A9- 10 anos - sexo masculino

c) Profissionais:

· Uma professora graduada em Psicologia, que trabalhava nos períodos matutino e vespertino.

· Psicóloga, Terapeuta Ocupacional, Fonoaudióloga, Fisioterapeuta, Professora de Educação Física, Coordenadora Pedagógica, Professora responsável pela brinquedoteca.

Antes de iniciar as observações das aulas, procuramos conhecer os alunos(as). Entendemos que seria interessante conhecer os seus prontuários, pois ali podemos encontrar as diferentes versões sobre a história de cada um. Essas “vozes” nos permitem observar como a Instituição se organiza para receber seus alunos.

De posse das pastas dos alunos, procedemos a leitura exploratória, com o objetivo de familiarizarmos com o fenômeno pesquisado, pois os documentos relatam histórias de vidas e, portanto, merecem sigilo. Com referência a este procedimento, podemos afirmar que a Instituição pesquisada demonstrou um certo cuidado.

A leitura dos conteúdos dos relatórios permitiu-nos algumas observações, entre elas, o estado de conservação e a organização destes documentos nas pastas. Os relatórios estavam arquivados juntos, em pastas de tipo AZ. E estas estavam guardadas em arquivos de aço, onde também estavam arquivados os prontuários dos alunos, permitindo um bom estado de conservação. O armário ficava na sala da coordenação pedagógica, com a finalidade destes documentos serem fontes de consulta dos profissionais.

Não encontramos nos arquivos uma mesma seqüência de organização. Haviam registros incompletos, ausência de relatórios dos setores envolvidos com as crianças e, além disso, algumas pastas estavam com registros desatualizados, contrariando o objetivo principal apontado pela Política Nacional de Educação Especial, que é o de identificar capacidades, potencialidades e limites da criança, avaliando, além do nível mental, outros aspectos do desenvolvimento considerados importantes para decisões sobre os atendimentos que seriam  mais adequados aos alunos.

Observamos que os documentos analisados receberam diferentes denominações, como: avaliação psico-educacional, relatório de encaminhamento, ficha de avaliação e  relatório de avaliação. Há relatórios apresentados como formulários, com itens a serem preenchidos, revelando, de certa forma, uma padronização no modo de preenchê-los.

Quanto às áreas predominantes, registramos que todas as pastas continham observações médicas, anamnese psicológica, relatórios psico-educacionais, documentos que integram os setores de psicologia e pedagogia, além de entrevista do serviço social. Alguns arquivos continham fichas de avaliação que foram preenchidas pelos profissionais dos diferentes setores, como fonoaudiologia, fisioterapia e terapia ocupacional.

Concluímos que os profissionais faziam os relatórios para admissão, por setor, e, em conjunto, os de final de ano, visando registrar o desempenho do aluno nas diferentes áreas, cognitiva, afetiva, psicomotora e social. Diante da variedade de modelos de relatórios encontrados nas pastas, optamos por iniciar a nossa análise compreendendo o sentido desta não uniformidade, porque entendíamos que essa forma de “olhar” e “fazer” revelam concepções sobre o sujeito, pois “a palavra está sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido ideológico ou vivencial” (Bakhtin, 1999, p. 95).

Na organização do conteúdo dos relatórios, observamos que os profissionais tinham dúvidas quanto às orientações a serem propostas: o que dizer sobre uma criança considerada difícil de avaliar, pois encontramos relatórios incompletos, pastas com informações desatualizadas e contraditórias? Vejamos o que os conteúdos desses relatórios revelaram.

As informações sobre os diagnósticos contidas nos relatórios de admissão de nove (09) crianças que já estavam matriculadas na Instituição, por um período acima de três anos,  permitiu-nos organizar uma síntese da história de cada um dos educandos e, para a nossa surpresa, encontramos similaridades de resultados, dando a impressão de que os alunos foram acometidos pelo mesmo problema. Tudo indica que essa similaridade das dificuldades enfrentadas pelos profissionais tenham sido reveladas pela carência de estudos a respeito da deficiência mental, sobretudo, os classificados como severos. Na concepção de Mendes (1995, p. 109),

“(...) as pesquisas sobre as características desta subcategoria (deficiência mental severa) ainda são escassas e os programas educacionais continuam sendo um empreendimento do tipo tentativa e erro, que correm o risco de nunca poderem ser replicados em função das confusões que giram em torno das características da população alvo”. 

Os relatórios indicaram que um dos pontos frágeis era o processo de avaliação, uma vez que as informações constantes não eram suficientes para compreender as necessidades educativas dos alunos. Desse modo, ficava difícil organizar uma proposta de trabalho adequada para eles. As crianças descritas nos relatórios não tinham vida e nem movimento. Os registros que, a priori, possuem características temporárias, deixavam transparecer que eram permanentes. Sobre isso, vale ressaltar que Araújo (1996, p. 54), em sua pesquisa sobre os laudos, também concluiu que as “observações transcritas das entrevistas e testes realizadas durante o psicodiagnóstico selam o destino da criança sem perseguir sua dinâmica, congelando o momento, transformando a possível compreensão numa fotografia, numa imagem estática que representa o que foi, é e será”. 

Podemos ilustrar esta afirmação com o seguinte  episódio: “percebe-se que a aluna compreende as atividades, entretanto, não as realiza, devido a um estado preguiçoso, típico de sua personalidade” (A7).

Observamos, ainda, o predomínio de uma linguagem medicalizada, enfocando apenas a patologia da pessoa. O predomínio da idéia de atraso no desenvolvimento neuroperceptomotor parece padronizar um mesmo tipo de comportamento.

O relatório inicial não evidenciou como cada aluno se diferencia frente às suas deficiências. Sobre isso, vale lembrar Vygotsky (1989), quando enfatizou a importância de se observar qual é o impacto que a deficiência causa no ambiente, denominada por ele de luxação. Qualquer insuficiência corporal – seja a cegueira, a surdez e a debilidade mental congênita – não só modifica a relação do homem com o mundo, como também consigo próprio (Vygotsky, 1983, p.73), implicando em respeitar as particularidades. Nesse sentido, não podemos afirmar que todas as pessoas acometidas por uma mesma patologia apresentem o mesmo tipo de psiquismo. Indagamos: como uma pessoa que apresenta atraso no desenvolvimento neuroperceptomotor aprende? Por que a deficiência assume uma dimensão tão grande, a ponto de desconsiderarmos outras características próprias do indivíduo?

A fragilidade dos relatórios remete-nos à fragilidade do conceito de deficiência mental, sobretudo, dos considerados mais comprometidos. A própria literatura sobre o assunto é unânime em apontar apenas os limites, ficando, assim, o ensino de deficientes mentais atrelado apenas ao treino de habilidades básicas. Vejamos o que um dos relatórios tem a nos dizer sobre isso: “Nas atividades, manipulava os objetos, mas não demonstrava real interesse, se o mesmo não fosse a bola, mas mesmo assim não dava funcionalidade para o brinquedo” (C7).

Analisando esse episódio, podemos concluir que a aluna manipulava objetos, mas os registros não informavam quais objetos e o contexto em que eles eram manipulados. Os registros ficam restritos à descrição de comportamentos, como, por exemplo, “a criança apresenta: sensibilidade tátil, percepção gustativa, (...) mostra pé, mão, barriga, olho, boca” (R7), revelando uma concepção de sujeito fundamentada no empirismo, não esclarecendo quais foram os processos mentais acionados.

Seguindo a trilha da literatura, observamos uma afirmação de uns dos manuais utilizados pelos profissionais da Educação Especial, que pessoas que apresentam deficiência mental, classificada como semi-independente e dependente, “são incapazes de aprender a participar socialmente” (Sica, 1991, p.111). Nos relatórios, notamos que todos os alunos apresentavam esta dificuldade, mas os mesmos informavam muito pouco sobre a forma pela qual poderiam ser oportunizadas a vivência em sociedade.

Concluímos que as avaliações são realizadas através de entrevistas, observações em situações lúdicas, atividades realizadas com os colegas e em grupo. Não há anotações sobre o uso de testes. As informações sobre o tipo de metodologia adotada não foram fornecidas pelos relatórios, ficando difícil afirmar se a Instituição possui uma sistemática de avaliação e, conseqüentemente, de relatórios. A precariedade dos conteúdos desses documentos acabam deixando-os sem utilidade, portanto, ficam descaracterizados como fonte de pesquisa.

Desse modo, qual seria então a função de um relatório? Acreditamos que um relatório deveria subsidiar os professores, os demais profissionais, familiares e, conseqüentemente, a criança, na organização de um trabalho mais eficiente. 

No entanto, observamos que as informações apresentadas eram insuficientes para orientar o direcionamento do processo escolar da criança, fortalecendo uma idéia corrente de que os relatórios cumprem a formalidade de encaminhamento, e não vem funcionando como um instrumento de compreensão da criança e de suas necessidades educacionais especiais.

Ademais, se as orientações aos profissionais são incipientes, as orientações aos pais são apresentadas de forma genérica, a exemplo de “encaminhamento para orientação familiar” (presente em todos os relatórios), sem constar o nome dos autores e os conteúdos dessas informações. Não queremos com isso afirmar que as orientações não foram realizadas, mas podemos constatar que não foram documentadas para que pudessem nortear aos profissionais e seus familiares sobre os avanços e retrocessos nas propostas de trabalho realizadas com os alunos, implementadas no âmbito do ensino, saúde e outras áreas, tendo em vista, inclusive, a rotatividade de profissionais que passam pela Instituição.

Entendíamos, por fim, que o relatório de avaliação e diagnóstico pudesse servir de fonte de pesquisa sobre a pessoa. Entretanto, não foi o que ocorreu, porque esse instrumento não foi considerado como um processo, demarcado no tempo e no espaço, requerendo, assim, atualizações e análises sistemáticas.

Diante disso, percebemos que um dos pontos frágeis, observados no transcurso desta pesquisa, é o processo de avaliação, uma vez que as informações que ali estavam não eram suficientes para compreendermos as necessidades educativas dos alunos. Sem saber “quem são” e “como se organizavam”, seria difícil planejarmos uma proposta de trabalho adequada para os mesmos.

Tocar no assunto avaliação foi muito difícil, porque questiona a competência dos profissionais. Assim, preocupamos em compreender o que os profissionais pensavam sobre o processo de avaliação e diagnóstico, uma vez que eles apresentavam-se preocupados quanto à escolha de uma abordagem metodológica que viabilizasse um diagnóstico que fornecesse mais subsídios aos serviços oferecidos na Instituição pesquisada, sobretudo à escola.

Nesse sentido, foi preciso realizar um estudo sobre as versões que os profissionais envolvidos no processo de avaliação e diagnóstico apontavam. Assim, privilegiamos o discurso, por ser “uma síntese dialética de todas as vozes” (Freitas, 1996, p.131), pois a experiência discursiva de cada pessoa reflete o social ao qual ela está inserida. Social esse que é determinado pelas interações constantes, resultando em matizes dialógicas, é o outro introjetado.

A análise dos conteúdos das entrevistas permitiu concluir que, assim como nos relatórios, observou-se que os conceitos expressos pelos profissionais entrevistados revelavam desconhecimento das definições oficiais, pois, em nenhuma delas, foi mencionado o conceito de deficiência mental adotado pela Associação Americana de Retardo Mental – AAMR, em 1992.

A dificuldade em definir o conceito de deficiência mental, assim como todas as temáticas que envolvem o processo de avaliação e diagnóstico, e a falta de interação entre os profissionais envolvidos neste processo, torna-o frágil e, dificilmente, dará subsídios para os mesmos realizarem seu trabalho de maneira efetiva. Sobre isso, vale lembrar Mendes (1995, p. 306) quando afirmou que, “(...) o processo de diagnóstico da deficiência mental requer muita cautela e reflexão sobre a realidade com a qual os educadores se defrontam, pois as decisões estão sendo freqüentemente tomadas com base mais em valores sociais do que científicos”.

Entendemos que avaliação e o diagnóstico exigem estudo aprofundado do sujeito, podendo os profissionais valer-se ou não de um instrumental técnico específico de cada área, mas sempre dependendo de um planejamento, pois cada pessoa pode demandar especificidades metodológicas (Anache, 1997).

Nessa perspectiva, a avaliação e o diagnóstico têm que ser planejados e organizados com o intuito de orientar as profissionais que os realizam, proporcionando um atendimento adequado, não só enfatizando as limitações da pessoa deficiente mental, mas se atentando também para as suas capacidades. Esse enfoque tem se mostrado mais eficiente para o processo de escolarização.

O contato com os integrantes do grupo nos permitiu iniciar questionando o seu nome, atentando para o seu significado, uma vez que os demais grupos da Instituição não possuíam nomes. Recorremos ao Aurélio (1988) e encontramos os seguintes significados: “1. Estar ou ficar na posse de. 2. Invadir, conquistar. 3. ‘Tomar ou encher” (algum lugar no espaço). 4. Dar trabalho ou ocupação”.

Refletimos sobre cada um dos significados, e a análise de cada um deles refletia as práticas instituídas, pois, no dizer de Bakhitin (1992, p. 41), “a palavra é capaz de registrar as fases transitórias mais íntimas, mais efêmeras das mudanças sociais”. Sobre isso, ainda vale lembrar que é na realidade em que se dão relações concretas de vida, que se produz os signos e esses, por sua vez, “refletem e refratam a realidade em transformação” (Bakhitin, 1992, p.41).

Ao analisar a idéia estar ou ficar na posse de, pensamos no próprio conceito de deficiência mental apresentado anteriormente, pois o termo severo representa a imagem de uma pessoa que precisa ser tutelada, monitorada e que dificilmente será independente, o que caberia neste caso. Lembramos que, historicamente, estas pessoas foram tuteladas e abrigadas em asilos e destinadas à própria sorte, com poucas perspectivas educacionais.

O segundo conceito, a princípio, pareceu enfadonho, porém, ao buscar seus significados no referido dicionário, encontramos as palavras invadir e conquistar, traduzindo a idéia de alcançar algo pela força. Então, voltando à analogia: que força seria essa? Será por que havia, na sala, alguns alunos que precisavam ser contidos fisicamente? Ou ainda, vencer a deficiência adaptando-os ao mundo dos normais, ou melhor, à lógica do funcionamento institucional? Essa situação se evidenciou quando da necessidade de outros profissionais ficarem com a professora na sala de aula, para disciplinarem os alunos, contendo-os.

A rotina da sala seguia os seguintes passos: as crianças chegavam na escola, eram recebidas pela professora. Esta propunha que cada uma brincasse com brinquedo de sua preferência, denominado de “Momento do brinquedo”. A seguir, era realizada uma roda para fazerem a chamada, em que eram utilizadas fichas com desenho de animais associados ao nome de cada aluno, sempre com música, mas nem todos participavam, em decorrência das dificuldades de verbalização.

Posteriormente, eram realizadas as atividades pedagógicas, quase sempre com a participação dos técnicos das áreas de fonoaudiologia, Educação Física, Expressão Corporal e outros, visando conter os alunos. O lanche e as atividades de vida diária também contavam com a participação de outros profissionais, principalmente, a Fonoaudióloga e a Terapeuta Ocupacional, que demonstravam ter uma rotina sistematizada.

Quanto à organização do conteúdo acadêmico (as aulas), observamos que a proposta de trabalho estava desarticulada, e as atividades nem sempre atendiam  às necessidades educacionais dos alunos. As mesmas eram planejadas pelo professor de acordo com as orientações técnicas, evidenciando, com isso, dificuldades de articulação e sistematização de uma proposta pedagógica, causando certa frustração para os profissionais, que não visualizavam um progresso satisfatório. Esta insatisfação também era manifestada pelos alunos e alunas, que não conseguiam concentrar-se nas atividades, e pelos seus familiares, que ficavam sem trazer as crianças na escola.

Sabemos que, em qualquer nível de ensino, se a proposta pedagógica não atender às necessidades do Grupo (professor, aluno, família, escola), o desinteresse é certo. No caso específico deste trabalho, a situação se agrava, por serem crianças com comprometimentos mais graves, o que desperta um certo descrédito, e daí a indagação: O que ensinar? Como ensinar? Pois, para os profissionais, as respostas desses alunos e alunas(as) ao trabalho proposto são lentas, e nem sempre são “ouvidas”.  Tudo indica que há desconhecimento, por parte dos profissionais, sobre o processo de aprendizagem destas pessoas.

Diante disso, a lógica é a de preencher um espaço com atividades possíveis. Aqui, permita-nos uma inferência: as crianças deste Grupo se apresentam desorganizadas, com necessidades de limites e de reconhecer/conhecer seu espaço no mundo e, por isso, necessitam de um trabalho articulado e sistematizado, o que não se evidenciava na proposta inicial, a começar pela lista de presença, em que a identidade da criança era associada a de um animal.

Além disso, questionamos o fato das atividades pedagógicas serem realizadas de forma aleatória, sem uma programação prévia, imperando a orientação dos  profissionais, entre eles, psicóloga, fonoaudióloga, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional. Embora a equipe tentasse mostrar que a intervenção dos profissionais citados pautava-se numa postura escolar, a prática e os relatos da professora ainda evidenciavam que a mesma dependia das orientações dos mesmos para planejar suas atividades.

Passaremos agora ao terceiro conceito: tomar ou encher (algum lugar no espaço). Que espaço e que lugar? Ao recorrermos à história de formação desse Grupo, observa-se que ali se agrupou alunos, cujo processo de adaptação não era satisfatório. Assim, sem espaço nos demais Grupos da Instituição, foi criado um local e um atendimento diferenciado. A carga horária era de duas horas e meia de aula por dia e com a participação dos técnicos na rotina das aulas.

Presumimos que a atitude de reduzir a carga horária dos alunos, diferenciando-os dos demais, mostrava que se tinha muito pouco a lhes oferecer, como se estas pessoas não tivessem condições de ser ensinadas ou de aprender. Sobre isso, vale lembrar que pouco se indaga sobre o ensino que é oferecido a elas. As observações recaem sobre na impossibilidade de aprendizagem destes, que são menos eficientes que os deficientes.

Ora, se são crianças mais comprometidas, cuja família pouco se empenha para o seu progresso, a lógica seria mantê-las na escola, aumentando as intervenções e não reduzindo a carga horária. Esta situação endossa o exposto por Amaral (1995, p. 17), quando afirmou que as opiniões operam no plano da razão e as atitudes são manifestações concretas frente a um fenômeno. Nessas manifestações, estão expressos os  sentimentos, ou seja, "Referem-se, portanto, a uma disposição psíquica ou afetiva em relação a determinado alvo: pessoa, Grupo ou fenômeno. Por ser anterior ao comportamento propriamente dito elas são apenas inferíveis, pelos atos e pelas crenças manifestados".

As concepções de ensino presentes na prática pedagógica possui uma visão determinista de sujeito, atrelando o ensino ao treino de habilidades básicas. Nesse referencial, a avaliação fica condicionada em observar se o aluno(a) adquiriu determinadas habilidades, e o êxito ou fracasso é atribuído a ele, afinal, é ele o “ineficiente”.

Ainda, retomando a questão da literatura científica. Tavares-Silva (1999, p. 37-38) afirmou que, 

“O poder que as teorias assumem quando penetram a idealização dos procedimentos didáticos é tanto maior quanto mais coincide com os esforços para deter a ‘base científica’ que respalda a Educação Especial e assim, legitimar tal subordinação à questão metodológica. Fica assim enfatizada a visão estática e reducionista desse alunado, uma vez que as suas diferenças que sustentam o processo de ensino e aprendizagem, deixando em segundo plano os demais aspectos envolvidos na organização desse ensino”.

Não se pode negar a existência de preocupações a respeito do desafio de se educar pessoas, que por muitos anos foram consideradas incapazes. Afinal, como reconhecer nesses sujeitos possibilidades de aprendizagem e desenvolvimento?

Nossa pesquisa mostrou que o processo ensino, por exemplo, não pode estar reduzido a mudanças de comportamentos do sujeito, como ficou explícito na ficha de avaliação, quando o professor enfatizava a modificação de comportamento do sujeito expressa na seguinte frase, que o aluno deve  “Conter-se frente a muitos estímulos”.

Os alunos desta pesquisa apresentavam comportamentos que não eram aceitos socialmente, demonstrando falta de limites, situação que extrapola os muros escolares e nos remete a pensar sobre quais foram as regras sociais estabelecidas. Aliás, essa tem sido uma das preocupações dos profissionais em relação a elas. Tudo indica que a concepção recorrente é de que pessoas com deficiência mental severa não são capazes de conviver socialmente. Nesse sentido, dificilmente se questiona o que os alunos sabem sobre isso? Esse questionamento nos permitem outro, como: quais foram as oportunidades educacionais oferecidas? 

Embora a Instituição, local onde desenvolvemos esta pesquisa, vem se empenhando em discussões sobre a educação de seus alunos, a mesma se depara com vários entraves de ordem estrutural, como, por exemplo, a rotatividade dos seus profissionais, aliada a um projeto político ainda em discussão, que evidencia fragilidades quanto ao referencial de educação que se deseja oferecer. 

Acompanhamos algumas discussões nesse sentido, porém, as relações de ensino estabelecidas nos confirmam que os procedimentos didáticos considerados especializados nem sempre se evidenciaram em nossas observações, levando-nos a indagar: em que consiste essa especialidade? Desse modo, concordamos com Tavares-Silva (1999, p. 38): 

“(...) a questão que o ensino do deficiente mental deve discutir – a das possibilidades de aprendizagem de sua clientela – tem sido encaminhada pela via dos déficits, da mesma maneira que as avaliações psicológicas a ela relacionadas, o que pode explicar a adoção de procedimentos limitados e adequações aos comportamentos diferenciados. Ao colocar a questão da educação nesses termos, espero estar opondo-me à sua reconhecida especificidade, pois tal idéia socialmente dominante tem dificultado o desvelar consciente da generalização por que passa todo e qualquer indivíduo em situação escolar”. 

A partir dessa perspectiva, acreditamos que devemos iniciar este caminhar tentando romper com as cristalizações presentes sobre a incapacidade de aprendizagem de pessoas consideradas deficientes mentais. Tarefa difícil para um iniciante, mas instigante, na medida em que podemos começar de forma diferente, vinculando-nos não apenas pelos limites, mas também pelas possibilidades. Nesse referencial, os estudos de Vygotsky (1989) oferecem pistas para que possamos pensar como o meio social interfere na constituição do psiquismo dos seres humanos.

Considerações finais

O trabalho de pesquisa que realizamos como alunos e alunas consideradas deficientes mentais severas nos leva a pensar que suas possibilidades são infinitas, porém, obscurecidas pelas impossibilidades. Afinal, essa marca é milenar. Apresentavam-se de forma desordenada e confusa, porém, com condições de organização.

Nessa perspectiva, os sujeitos deste trabalho apresentam uma outra norma, que os métodos de avaliação e diagnóstico não foram suficientes para compreender essa outra forma de ser e de colocar no mundo, mas foram suficientes para constatar que estas pessoas são diferentes, porém, mais do que os demais. Esta constatação tem efeitos paralisantes, como, por exemplo, considerar como critério para divisão de alunos por sala de aula a idade mental ou, ainda, a lesão cerebral. Daí se justifica as atitudes de infantilização, que combina muito bem com o descrédito e com a incapacidade.

Embora este estudo seja restrito a uma determinada Instituição e a um grupo de indivíduos que apresentam deficiência, as análises nos possibilitou entender que a deficiência tem como característica fundamental o biológico, expresso em seus limites, nas dificuldades, mas também são marcadas pelas mediações oportunizadas ou não pelos ambientes humanos. Nesse referencial, Carlo (1999) sugeriu que a discussão entre biologia x cultura persiste até hoje, sobretudo, no que se refere aos indivíduos em condições atípicas de desenvolvimento. A referida autora afirmou que essa dicotomia “subjaz às posturas de muitos profissionais e agentes institucionais, que acabam focalizando e investindo apenas no funcionamento elementar dos sujeitos” (p. 140).

Assim, torna-se importante que a Instituição especializada, em sua condição de provedora de educação especializada, reflita sobre a sua concepção de sujeito, de mundo, de sociedade, deficiência, de eficiência, de desenvolvimento e aprendizagem, com o objetivo de conhecer melhor seus alunos. Nessa perspectiva, o projeto político pedagógico, entendido como um processo de construção e re-significação das práticas instituídas, precisa criar condições de trabalho que atendam às exigências de seus alunos e alunas. 
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1 Inclusão - para maiores aprofundamentos ver: Declaração de Salamanca (1994), Bueno (1997) e Skliar (1997).


2 Há alguns textos referindo-se à Associação Americana de Retardo Mental e outros, como o de Mazzotta (1986), utilizando a nomenclatura Associação Americana de Deficiência Mental, para fazer referência à mesma entidade. Este fato se justifica porque esta Associação tem tentado adequar seu nome ao conceito. Assim, de "American Association of Medical Officers of American Institutions for Idiotic and Feeble-Minded Persons" passou para "American Association on Mental Deficiency", e atualmente é "American Association on Mental Retardation".


3 Embora o termo retardo mental esteja sendo utilizado como sinônimo de deficiência mental, e que ambos são construtos que merecem pesquisas, por serem empregados incorretamente, neste trabalho, fez-se a opção pelo último, em referência ao sujeito que apresenta potencial intelectual qualitativamente diferente, cuja apropriação de fenômenos, objetos, conhecimentos, etc. também se diferencia em decorrência de alterações dos processos naturais do desenvolvimento do sujeito.





